
Decisão de busca e apreensão de menor é
impugnável por agravo
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A decisão interlocutória que determina a busca e apreensão de menor para transferência de
guarda provisória pode ser impugnada por agravo de instrumento, pois se trata de uma das
hipóteses de tutela provisória previstas pelo artigo 1.015, inciso I, do Código de Processo Civil
de 2015.
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Para STJ, deve ser admitida a interposição de agravo de instrumento quando
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso
de apelação
STJ

O entendimento é da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao negar recurso interposto por
uma mãe contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que, ao analisar agravo de
instrumento apresentado pelo pai, decidiu reverter a guarda do filho em favor dele.

Na ação de dissolução de união estável que deu origem ao recurso, o juiz estabeleceu a guarda
em favor do pai, fixando a visitação da mãe nos fins de semana. Todavia, em análise de agravo
de instrumento da mãe, o TJ-RS deu a guarda para ela.

Após a decisão do tribunal gaúcho, o juiz de primeiro grau determinou a imediata busca e
apreensão da criança e estabeleceu as visitas paternas nos mesmos moldes anteriormente
fixados para a mãe. Contra essa decisão, o pai interpôs novo agravo de instrumento, sob o
fundamento de que o Ministério Público havia denunciado a ex-companheira pela prática de
lesão corporal contra o seu filho.

Em virtude dos fatos novos, o TJ-RS deu provimento ao agravo para conceder a guarda da
criança ao pai novamente. O tribunal também determinou que a família — incluindo a criança —
fosse submetida a avaliação social e psicológica para verificar quem detém as melhores
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condições de exercer a guarda.

Em recurso especial, a mãe alegou que a decisão que determinou a busca e apreensão do
menor não poderia ser impugnada por agravo de instrumento, pois não haveria previsão legal
de uso desse meio recursal no caso de decisões que dão cumprimento aos acórdãos.

O ministro Villas Bôas Cueva, relator, apontou que, apesar das várias decisões da Justiça do Rio
Grande do Sul no caso, a guarda da criança foi concedida ainda em caráter provisório. Assim,
tratando-se de decisão interlocutória sobre tutela provisória, o ministro entendeu ser
perfeitamente cabível a interposição de agravo de instrumento, nos termos previstos pelo artigo
1.015, inciso I, do CPC/2015.

Em relação à alegada ausência de conteúdo decisório na decisão que dá cumprimento a
acórdão, o relator destacou que o juízo de primeiro grau julgou embargos declaratórios opostos
contra a decisão que determinou a expedição de mandado de busca e apreensão da criança,
com a análise de fato superveniente relativo ao recebimento da denúncia pelo juízo penal
contra a mãe do menor, circunstância que evidencia o conteúdo decisório do provimento
jurisdicional exarado.

Além disso, o próprio tribunal de origem, levando em consideração a gravidade da situação e a
necessidade de pronta definição da questão, conheceu do agravo de instrumento, o que, em
última análise, denota a recorribilidade da decisão interlocutória.

Além disso, Villas Bôas Cueva lembrou que a Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 988,
definiu tese no sentido de que o rol do artigo 1.015 do CPC/2015 é de taxatividade
mitigada, por isso se admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

“Portanto, ainda que se entendesse não ser o caso dos autos de ‘tutelas provisórias’ previstas
no inciso I do artigo 1.015 do CPC/2015, é indubitável que a questão relativa à guarda de
menor envolve situação de evidente urgência a ser apreciada de forma imediata pelo tribunal”,
concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso da mãe. O processo tramita em segredo de
Justiça. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2019-abr-24/decisao-busca-apreensao-menor-impugnavel-agravo/
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